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Esta publicação – Juntando Saberes e Construindo Práticas – trata da experiência 
educativa construída com organizações parceiras entre os grupos juvenis de alguns bairros da 
periferia da cidade do Recife, expostos a situações de vulnerabilidade à violência. 

Essa intervenção pautada no modelo de oficina pedagógica possibilitou a ampliação dos 
espaços de ação e debate acerca de violação contra a pessoa, como também o fortalecimento 
da luta pela identidade daqueles atores que, até então, somente se constituíam como uma 
rede invisível de movimento juvenil.

O sentido dessa socialização consiste em revivenciar a experiência com todos os 
atores envolvidos no processo e envolver um público amplo, com a crença de que possa 
ser provocador de conversas e controvérsias capazes de alimentar nossa prática pedagógica, 
desconstruindo “certezas“ e afirmando valores que dêem sustentação à prática de defesa de 
direitos humanos.

Esse foi o foco norteador de todos os artigos aqui reunidos em campos específicos de 
defesa dos direitos humanos, com a abordagem da educação como um direito humano e de 
temas como sexualidade e saúde reprodutiva, igualdade racial, organização familiar.

Esperamos que essa produção possa ser utilizada como uma ferramenta pedagógica 
de troca e enriquecimento coletivo, envolvendo todos aqueles que, de alguma maneira, 
assumem um lugar no engrandecimento da luta pelos direitos humanos e pela construção da 
cultura da paz.

Este trabalho não teria sido realizado sem o respaldo da organização que auxilia, na 
forma de “cooperação com espírito de parceira”, diversos projetos que visam combater as 
causas da miséria humana (expressa em forma de fome, doenças, pobreza, violência) nos 
países da Ásia, da África e da América Latina. No Brasil, tem sido significativo o apoio de 
cooperação na construção de um desenvolvimento mais humano, democrático e sustentável. 

APRESENTAÇÃO
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Nessa perspectiva, vale destacar a parceria entre a Miserior e o Gajop no esforço para a 
construção de processos coletivos em que diferentes atores se articulam em fóruns e redes 
em prol de estratégias alternativas de desenvolvimento no âmbito local e regional, como é o 
caso da Rede Solidária de Defesa Social.

Na primeira parte deste caderno, temos a discussão das oficinas pedagógicas como 
um espaço de produção de conhecimento democrático, em que todos participam e 
socializam experiências.  O artigo de Zenaide e o de Antonino introduzem teoricamente 
essa questão na medida em que nos apresentam a contextualização da chamada Educação 
em Direitos Humanos, isto é, enfatizam a necessidade de se conceber a Educação como 
um Direito do Homem. 

Os demais artigos apresentados nos trazem um diálogo com os grupos juvenis sobre 
campos temáticos específicos, situando o referencial teórico-metodológico experimentado. 
Bezerra aborda alguns trabalhos com jovens em situação de vulnerabilidade realizados pela 
Gestos e nas oficinas juvenis da Rede Solidária sobre gênero e saúde reprodutiva. Casal e 
Farias, da Casa de Passagem, trazem a reflexão sobre a importância da organização familiar 
para a formação desses jovens, tema também abordado nas oficinas; por fim, Rocha discute 
sobre afrodescendência e igualdade racial com base na experiência de criação artística das 
oficinas aqui comentadas, especificamente por meio do teatro, demonstrando que a arte 
também pode ser uma forma de conhecimento e de politização dos atores sociais. 

A segunda parte é composta por dois artigos que buscam avaliar as oficinas pedagógicas 
realizadas na fase inicial de implementação da Rede Solidária. O primeiro texto analisa os 
discursos dos jovens participantes das oficinas na tentativa de apreender quem é aquele 
jovem, o que ele pensa de si e do mundo ao seu redor, como ele interage com o social e o 
que representou sua participação nas oficinas. 

Já o segundo texto, discute o processo educativo das oficinas, situando a avaliação como 
um valor significativo no processo de aprendizagem e como um instrumento importante 
para se pensar sobre os limites e avanços dessa intervenção social que visa contribuir para o 
protagonismo juvenil na Rede.

Célia Rique
Mestra em Serviço Social pela UFPE

Membro da equipe da Coordenação Colegiada do Gajop 
Coord.ª do Programa de Educação para a Cidadania

Nilda de Lima
Mestra em Ciência Política pela UFPE.

Membro da equipe de Educa«o para a Cidadania Ĭ Gajop



Na atual conjuntura, passa a ser um impositivo social a necessidade de compreender 
o fenômeno que começa a ter expressão pública e passa a ocupar a atenção nos textos 
e nas propostas de ação sob a denominação de “juventude”. Esse segmento começa a ser 
introduzido na vida social muito embora vivencie ou ainda seja objeto do discurso de outrem. 
Nesse sentido, merece especial destaque a atenção dispensada por uma forte indústria de 
entretenimento  voltada para o público jovem, ou para o mercado jovem, ocupando o lugar 
de afirmação de uma forma de existência que depende muito de imagens viabilizadas pelo 
poder de consumo, expressas na máxima “compro, logo existo”.

A importância desse mercado simbólico e seu papel na constituição de identidades, 
delimitado pela capacidade de consumo de cada sujeito e grupo social, constitui um sintoma 
do esvaziamento do espaço público, resultante da ausência de projeto nacional que sinalize 
expectativas de vida para os jovens.

Diferentemente de outros momentos vividos pela sociedade, essa presença da juventude 
passa a ser encarada como um fenômeno social da atualidade. Em especial, refere-se à vida 
dos jovens da periferia das grandes cidades, marcada, por um lado, pelos enormes índices de 
violência da qual é a principal vítima e, por outro, pelas incertezas, tanto em relação à sua 
manutenção na escola e à garantia de acesso a graus mais avançados de escolaridade quanto 
ao seu ingresso no mercado de trabalho. 

Nessa perspectiva, as identidades juvenis parecem ganhar visibilidade na relação com 
o contexto sociocultural e histórico em que vai sendo consolida sua relação com a sociedade, 
muitas vezes conflituosa, que pode levar o jovem à violência e à ociosidade. São as possíveis 
escolhas na busca de identificação do jovem que mobilizam a atenção de educadores, ocupam 
os discursos de parlamentares e de especialistas sobre assuntos que envolvem diretamente a 
vida de jovens, como também, mais recentemente, dão lugar a uma agenda política nacional 
de iniciativas pautadas pelo Poder Executivo. 

INTRODUÇÃO
Célia Rique
A VOZ E A VEZ DO JOVEM: JUVENTUDE EM DESTAQUE
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Entretanto, os jovens ainda não se tornaram sujeitos responsáveis por suas palavras 
apesar de passarem a constituir a agenda política nacional. Menos do que suas falas possam 
representar reconhecimento de acerto ou de erro, mais vale atentar para o fato significativo 
de que quem fala em público passa a existir em público. Nesse sentido, a organização do 
movimento jovem ainda não abriu lugar para a existência pública do jovem a despeito de terem 
conquistado um espaço de transmissão de saberes, de anseios, de sofrimentos, permitindo 
que os jovens se reconhecessem e se identificassem, rompessem com o isolamento no bairro 
e esclarecessem suas insatisfações.

A participação de jovens em processo de debates sobre decisões que afetarão seu 
futuro ainda não é comum no Brasil. Muito embora já existam algumas experiências de 
mecanismos que permitam a participação da juventude na vida da cidade ou do Estado, esse 
procedimento não é uma regra. Ao contrário:

[...] o que se vê mais comumente é a reprodução de uma cultura política 
que entende o jovem como objeto de políticas e ações públicas – 
muitas vezes carimbadas pelo rótulo de protagonismo juvenil – sem 
incorporar efetivamente representantes das diversas juventudes na 
concepção e monitoramento das mesmas. (LÂNES, 2004, p. 1).

Entretanto, vivemos no País uma situação diferenciada pelo fato de que estão em 
andamento processos de elaboração de políticas de juventude, que vêm tentando incorporar 
jovens de setores diversos da sociedade civil, embora seja precário o grau de apropriação 
sobre as teses que servem de base ao debate por parte do movimento jovem organizado. O 
amplo debate fica comprometido pela organização de conferências regionais nas capitais e 
plenárias no Interior, que demonstram a dificuldade de articulação e mobilização, resultando 
em espaços esvaziados e de baixa representatividade do movimento jovem. As conferências 
sem interesse na participação efetiva e crítica de jovens têm uma organização arregimentada 
de “jovens ligados a partidos ou programas e projetos para ‘fazer número’, reforçando uma 
lógica que utiliza o(a) jovem na política sem integrá-lo(a) como sujeito do processo político” 
(LÂNES, 2004, p. 3). 

“A melhor maneira de se existir no espaço público, é participando dele, interferindo 
na vida da comunidade (ou do país) fazendo-se representar na disputa de interesses  que 
carateriza  a ação política.” (KEHL, 2004, p. 10). A outra forma de “existir” publicamente 
é o desempenho profissional, que nos dá lugar em sociedade, reconhecimento, respeito. 
Entretanto, o processo de desigualdade social que demarca a sociedade brasileira também 
assume formas próprias quanto à apropriação diferenciada dos meios de canais de expressão 
da fala pelos diferentes grupos sociais.

É nessa perspectiva que a luta pelos direitos da juventude está a exigir a criação e a 
permanência de espaços públicos capazes de explicitar as múltiplas diferenças e desigualdades 
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presentes sob a identidade “juventude”, propiciando a constituição de sujeitos políticos 
capazes de disputar espaço e de se articular em torno de políticas públicas democráticas  e 
inclusivas para todos os jovens.

SER JOVEM, UMA QUESTÃO E MÚLTIPLAS RESPOSTAS

 A conceituação da população jovem enfrenta dificuldades que vão refletir-se nas 
políticas públicas como “problema social”, oscilando a imagem do jovem como alguém de 
quem a sociedade deve-se proteger ou a quem ela deve acolher. Uma vez que as políticas 
surgem como resposta a demandas originadas na sociedade, uma ótica predominantemente 
negativista tem validado políticas de controle por parte do Estado. 

Algumas abordagens das ciências sociais sobre a desorganização social que marca as 
grandes cidades têm associado o conhecimento sobre a juventude às atividades criminosas 
e às possibilidades de ascensão social dos jovens marginalizados no cenário de rupturas de 
valores e laços tradicionais, decorrentes do processo recente de intensa imigração nas áreas 
urbanas.  Nesse arcabouço teórico, a juventude é entendida como uma fase da vida “em 
que os indivíduos processam sua integração e se tornam membros da sociedade, através da 
aquisição de elementos apropriados ‘cultura’ e da assunção de papéis adultos” (ABRAMO, 
1997 apud CAMARANO, 2004, p. 3).

Entretanto, quando no processo de socialização aparecem frustradas as condições de 
manutenção de coesão social, a juventude transforma-se numa fonte associada à imagem de 
sujeitos inconseqüentes e propensos ao desvio e ao delito. Especialmente quando se trata 
de negros e pobres, essa imagem é muito explorada em notícias sobre drogas e violência, 
portanto, sujeitos “perigosos” para a sociedade.

Em contraponto a esses modelos analíticos que enquadram a juventude numa visão de 
comportamentos fatalistas e deterministas, têm emergido outras percepções de juventude 
que dão lugar a formulações de políticas públicas com foco nos jovens como sujeitos de 
direitos em uma perspectiva de construção e ampliação da sua cidadania. Nesse sentido, 
a Assembléia Geral da ONU1 tem definido diretrizes para a juventude, entendido como o 
subgrupo populacional – de 15 a 24 anos –, considerando a importância dessa transição no 
ciclo de vida. Se bem que a Constituição Federal de 1988 tenha expressado e garantido tal 
reconhecimento, não contribuiu para melhor definição da juventude, dada as ambivalências 
na relação entre faixas etárias e direitos.2

1 Cf. Ano Internacional da Juventude, AssemblØia Geral de 1985. 

2 Cf. texto constitucional (art. 14), que reforça a ambivalŒncia da condiçªo juvenil, atribuindo graus diferenciados de 

emancipaçªo para cada dimensªo da vida , a exemplo da relaçªo entre faixa etÆria / inserçªo do jovem no mercado de 
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A mais comum das imagens da juventude é a fase de transição entre o mundo das 
crianças e o mundo dos adultos. Se a literatura situa a juventude ocupando aquele espaço 
intermediário, essa demarcação na sociedade moderna apresenta ressalvas quando analisada 
a ambigüidade que essa transitoriedade comporta. Por um lado, os jovens não têm status 
nem de uma criança – já são capazes de optar sozinhos por parte de seu caminho –; por 
outro, não são considerados adultos, têm autonomia parcial em relação aos seus atos e, com 
isso, passam a ser definidos pelo negativo, pela ausência daquilo que eles não seriam. 

Essas tentativas de abordagens de jovens como sujeitos em transição dificulta enxergá-
los como sujeitos de direitos. Isso fundamentalmente dificulta o entendimento da juventude 
“como sujeitos que participariam de forma ativa nas suas escolhas e ações, apesar das 
constrições e pressões de forças de várias ordens” (ZALUAR, 1997 apud CAMARANO, 
2004, p. 3). 

Aprofundando essas questões, outros estudos recuperam essa definição de juventude 
com foco na fase de transição, mas observando que os processos de inserção social e 
econômica dos jovens transformam-se no tempo. Esse processo de transição não se dá 
de forma linear uma vez que no interior do próprio subgrupo populacional jovem há uma 
grande heterogeneidade, consideradas as diferenças condicionadas por sua posição social 
e de sua família, sua origem, raça e sexo. Desse modo, o discurso sobre a juventude teria 
de incorporar os conceitos de processo de transformação, temporalidade e historicidade, 
evidenciando que “a realidade juvenil é determinada por processos de transição desiguais, 
em que trajetórias diferenciadas exercem papéis diferenciados sobre diversas maneiras de 
ser jovem” (CAMARANO, 2004, p. 4).  

Essa consideração amplia a concepção que passa a enfocar os jovens como sujeitos 
histórico-sociais, que estão sendo construídos com base nas suas características pessoais e nas 
informações, experiências e oportunidades propiciadas pela família e pelo contexto social 
em que vivem; também, “naqueles fatores que afetam a constituição  identitária e social dos 
jovens, funcionando como agentes promotores de suas potencialidades ou de acirramento da 
sua condição de vulnerabilidade” (CAMARANO, 2004, p. 7). 

Escolhas e decisões fundamentais em direção a um projeto defrontam-se com 
a evidente exigência de que, antes de se fazer projeto para os jovens, eles precisam ter 
ações para o presente. Diante do contexto de vivência dos jovens da periferia da cidade do 
Recife, cujo cotidiano é marcado pela insegurança pública e a exclusão social, como pensar 
a construção da identidade de jovens tendo a violência como pano de fundo de relações 
grupais e interpessoais?

trabalho/direitos trabalhistas e previdenciÆrios. Do mesmo modo, essa ambivalŒncia estÆ referida à inserçªo do jovem 

na vida política ao estabelecer idades diferentes/ direitos de votar e o de ser eleito para cargos nas diversas instâncias 

do poder administrativo.
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O ATOR SOCIAL JUVENTUDE NA REDE SOLIDÁRIA DE DEFESA SOCIAL

Em 2003, por ocasião da implantação do Projeto da Rede Solidária, nos primeiros 
contatos mantidos com os líderes comunitários dos bairros da periferia do Recife, estes 
identificados pelo alto índice de homicídios envolvendo o segmento jovem da população, a 
voz corrente expressava uma enorme preocupação dos adultos com o futuro dos jovens sem 
perspectiva de trabalho e, muito deles, já afastados da escola. Essa “ociosidade” era vista 
como uma iminente ameaça, exercida tanto pela possível arregimentação do jovem pelos 
agentes dos negócios ligados ao tráfico de drogas quanto pelos grupos do crime organizado 
sediados nesses bairros.

A dramaticidade no relato dos casos que dominavam aquele cotidiano da vida da 
comunidade e o sentimento de abandono e de total falta de confiança na ação das autoridades 
públicas de segurança e justiça criaram um espaço favorável ao debate em torno de uma 
proposta de direitos humanos. Assim, o debate de como ocupar o jovem constituía a grande 
preocupação e, a expectativa das organizações sociais do bairro.

A proposta do Gajop de criação do Fórum Comunitário de Prevenção à Violência contou 
com a adesão do conjunto de forças sociais constituídas pelos representantes comunitários 
nos diversos canais de políticas públicas, que passaram a construir uma agenda de trabalho a 
partir da definição dos Eixos de Atuação da Rede Solidária: problematizar a violência; ter o 
foco na juventude e priorizar a Educação e a Cultura como campos de intervenção.

Esse espaço de discussão, para viabilizar um processo decisório coletivo sobre os 
eixos de sua atuação e as atividades necessárias à sua implementação, ocupa centralidade 
na proposta educativa que tenta fazer a “ponte” entre direitos civis e Direitos Humanos 
Econômicos, Sociais e Culturais (DHESCs).  

Desse modo, a participação da juventude no âmbito da Rede Solidária de Defesa 
Social integrando outras iniciativas locais por direitos sociais justifica-se pela necessidade 
de potencializar a plataforma de luta em torno das políticas públicas para a juventude no 
contexto das lutas do movimento popular. Nesse sentido, na ocasião da implantação da 
Rede nos bairros da periferia do Recife, a fim de garantir a presença de jovens nos fóruns 
de prevenção à violência, buscou-se identificar e estabelecer um diálogo que permitisse a 
integração desses grupos juvenis com os líderes adultos já articulados na proposta da Rede.      

Entretanto o contato com o movimento jovem não foi fácil, como também não foram 
facilmente identificáveis os grupos de jovens existentes nos bairros. Os representantes 
das organizações sociais locais mobilizavam os membros jovens dos grupos para os quais 
desenvolviam seus projetos de ação. Muitos desses grupos eram formados por adolescentes, 
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quando não, por crianças; essa é a realidade dominante de propostas governamentais que 
financiam trabalhos das organizações sociais voltadas para a criança e o adolescente.3

Embora essa mobilização para a atividade educativa proposta não estivesse restrita aos 
membros da escola, havia dificuldades em reunir os integrantes de diferentes grupos juvenis. 
Nossas primeiras aproximações se deram mediante a indicação de professoras das escolas 
públicas, habitantes do bairro, incentivadoras da criação de grupos jovens. Desse modo, 
tornou-se possível a criação de vínculo entre a Rede e os jovens integrantes de grêmios, 
atividades esportivas e artísticas, etc. Assim, criam-se possibilidades para a emergência de 
grupos e de formas de cooperação, seja para a mobilização garantir a presença de jovens nas 
agendas dos fóruns de prevenção à violência, seja na seleção dos temas das oficinas temáticas 
para integrar os jovens na discussão e no posicionamento sobre questões impeditivas e 
violadoras de sua cidadania.

A noção de que os direitos humanos são uma realização histórica, ou seja, são construídos 
tanto do ponto de vista normativo quanto do ponto de vista da efetivação de direitos, deve 
servir de parâmetro orientador para garantir a efetivação de arranjos sociais e de condições 
políticas para a realização da proposta educativa focada na dignidade da pessoa como sujeito 
de direitos em um determinado contexto social.

Portanto, foi o contexto sociocultural da vida cotidiana do jovem que pautou a base 
da proposta educativa, cujo desenho inicialmente foi projetado sobre os temas Juventude e 
Identidade das oficinas Ĭ apoiado na crena de que assim se poderia conhecer a realidade 
desses grupos e situá-los nas propostas da Rede Solidária.

Como se identificar é reconhecer-se e ao mesmo tempo ser reconhecido, a reflexão  
com os jovens coloca em discussão as seguintes questões: Quem sou eu? Como me vejo? 
Como os outros me vêem? Como eu vejo os outros? O que é ser jovem, e mais: o que 
é ser jovem na comunidade em que vivo?  Nesse processo, recupera-se a relação entre o 
jovem e seu contexto, que, nos seus depoimentos, define-se pelo desestímulo ao exercício 
de sua cidadania, com efeitos perversos na sua baixa estima, no envolvimento com drogas, 
alcoolismo e ociosidade. 

O ambiente revelado, por um lado, traduz-se na falta tanto de apoio e ausência 
de diálogo na família, “que não dá nem para conversar”, quanto na falta de proteção da 
comunidade, que não estabelece vínculos com os jovens, e os líderes “fecham as portas para 
juventude”. Por outro lado, as falas dos jovens remetem à enorme presença da marca do 
autoritarismo das instituições do Estado – Escola e Polícia –, como também à discriminação 
e ao preconceito da sociedade pelas formas de expressão e de ser da juventude.

3 Segundo a pesquisadora Lívia de Tomasi, a temÆtica da juventude Ø de interesse recente, e indagando os gestores 

de programas sobre a Ærea de atuaçªo na Regiªo Metropolitana do Recife, destaca: �É importante ressaltar que, para 

a grande maioria deles, a Ærea de atuaçªo signi�ca a Ærea de crianças e adolescentes, nªo especi�camente a Ærea da 

juventude.� (DE TOMASI).
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Com base no suposto de que a vida cotidiana também poderá constituir-se como a 
esfera privilegiada de conquista de autonomia individual e de formas políticas de sociabilidade 
democrática, são estimulados os grupos de discussão, vistos como espaços em que a 
experimentação das percepções permite aos jovens vivenciar possibilidades concretas de 
construção de identidade e de multiplicidades de papéis. “Desse modo, as identidades juvenis 
parecem ganhar visibilidade na relação com o contexto sociocultural e histórico em que vão 
sendo consolidadas através [...] da imagem que o grupo tem de si e da própria sociedade e 
vice-versa, numa relação de reciprocidade por vezes conflituosa”(MARTINS, 2005).

Principalmente quando a capacidade de escolha está mediada pelos fluxos sociais 
e comunicativos altamente carregados de mensagens orientadoras de modo de ser, agir, 
sentir e pensar, a elaboração da identidade pessoal se identifica, também, com processos de 
autoconsciência que reconhecem os limites e as possibilidades de formação autônoma do ser 
social. Assim, a identidade se configura num sistema dinâmico definido entre possibilidades 
e limites que geram um campo simbólico no qual o sujeito pode conquistar a capacidade de 
intervir sobre si e reestruturar-se (CARRANO, 2005, p. 1).

Essas oportunidades criadas pelas oficinas são imprescindíveis para discutir o 
autoritarismo e os preconceitos da sociedade manifestos nas instituições sociais (escola, 
família, igreja e polícia) e vivenciados pela juventude pobre e negra, dentro do conjunto das 
relações dominadas pelo homocentrismo e o machismo. Nesses debates, são focalizadas as 
questões da cidadania e suas relações com a afrodescendência e sexualidade na definição de 
agendas de construção das temáticas que vieram a constituir as oficinas pedagógicas temáticas. 
Mais precisamente, nas primeiras oficinas oferecidas pelo programa, os participantes foram 
elucidando, pouco a pouco, as inquietações definidoras dos temas que expressavam seus 
reais interesses, tais como o direito à educação, gênero e sexualidade, família e organização 
do jovem, igualdade racial e afrodescendência.

Esse trabalho educativo foi desenvolvido por nossos parceiros, quais sejam, Casa 
de Passagem, Djumbay, Gestos e com o apoio de uma mestranda do curso de Psicologia 
da UFPE que, com suas competências e habilidades metodológicas, puderam qualificar a 
discussão de cada campo temático sugerido que pudessem trabalhar os campos de violação 
aos DH.  Essas experiências educativas estão organizadas nos artigos que constituem a 
primeira parte deste Caderno 2. 

Como o objetivo da proposta metodológica é possibilitar que os grupos explicitem 
os caminhos da construção de sua autonomia, o trabalho educativo dá continuidade à 
reflexão sobre as possíveis respostas e alternativas para alcançar seus desejos e encaminhar 
seus projetos, grupos de trabalho guiados por duas questões: que jovens somos e que 
jovens queremos ser? Que espaços queremos ocupar? Assim, as Oficinas de Juventude e 
Participação Política dão lugar a outras dimensões do processo identificatório que expressam 
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as dificuldades relativas à falta de identidade do movimento juvenil e aos impedimentos à 
sua organização e representação política. 

Considera-se ser possível apreender o movimento juvenil voltado para a capacidade 
organizativa tendo em vista que está expresso no discurso que a melhoria nas relações ocorre 
“de baixo para cima” uma vez que “é do pequeno que se faz o grande”. Contudo, apesar 
desse discurso de que o jovem tem idéias próprias sobre a necessidade de se organizar, ainda 
não existe no bairro espaço para o debate de políticas juvenis.

Com o estímulo das oficinas, foram obtidas respostas à indagação sobre o que se 
quer, revelando a clareza de um grupo de jovens desejosos de que seja constituída uma 
organização que venha a ser referência no bairro e possa representar sua comunidade nos 
espaços públicos. Para que tenham voz ativa, sugerem a capacitação dos jovens, com debates 
sobre as dúvidas nas questões da juventude entre outros assuntos, como a realidade do jovem 
suburbano (dados e informação), envolvimento juvenil com a criminalidade. Em poucas 
palavras, querem uma formação que os auxilie a se organizarem como cidadãos, superando 
os limites da realidade de violência que caracteriza o espaço onde vivem.

Considerando que o “jovem se reconhece no grupo, não só através da identificação 
com os elementos constitutivos deste, mas também, à medida que é reconhecido como 
indivíduo capaz de ser sujeito de suas ações nos espaços em que estas se tornam plenas de 
sentido” (MARTINS, 2003, p. 1), na  discussão sobre a indagação de como vamos fazer isso, 
os jovens têm diferentes entendimentos e solicitações para fazer quanto ao fortalecimento 
da sua organização.

Entretanto, sua manifestação sobre a falta de comunicação entre os grupos de jovens 
e as entidades que trabalham com a juventude nos bairros sinaliza para a descoberta da 
força da organização do movimento jovem, que passa pela construção coletiva do interesse 
comum, com a articulação e a adesão dos interessados em participar da proposta de luta 
pela afirmação dos direitos humanos. Nesse sentido, a agenda dos jovens demanda oficinas 
de planejamento para orientar sua intervenção no bairro; isto é, a capacitação que lhes 
permita acessar informações sobre o ambiente de violações aos direitos humanos, que, para 
ser transformado, requer uma metodologia que explicite o processo organizativo com a 
abordagem do aprendizado nas três dimensões: Conhecimento, Decisão, Ação.

Em termos amplos, essa experiência desenvolvida com nossos parceiros foi 
estruturada com base na concepção de uma pedagogia crítica e democrática que incorpore 
as múltiplas dimensões do saber. Um saber que zele não apenas pelo cognitivo, mas 
também pela afetividade e sensibilidade. Conscientes de que diante do momento da vida 
em que a necessidade de dar resposta à questão quem sou eu surge como condição para 
que os indivíduos possam posicionar-se e orientar-se no mundo demarcado pela violência 
em que vivem, cria-se uma sinergia, entre os diversos facilitadores, sobre os desafios de 
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como contribuir para a construção do projeto reflexivo do jovem, tendo questões graves de 
sobrevivência para responder a cada momento. 

Desse modo, foi privilegiado o caráter intersubjetivo dos significados na produção de 
imagens e conceitos de si, na qual a alteridade ganha importância, a partir da metodologia 
que permita fornecer elementos para a compreensão do outro nesse processo de interações 
que uns têm em relação com os outros no seu local de moradia.

  Nessa perspectiva pedagógica, escutar a si e ao outro se torna a condição para assumir 
a própria identidade, entrar em relação com a diferença e rejeitar as desigualdades que 
venham a configurar a constituição das coletividades humanas. 

 Esta proposta do Programa de Educação para a Cidadania assume importância nesses 
espaços em que a crise de sentidos por que passa a instituição escolar torna evidente seu 
fracasso de fazer realizar a promessa de integração social. Contudo, principalmente em 
ambientes de violência a que está submetida a maioria do segmento jovem da população, a 
escola não interfere nem reconstrói as representações negativas dominantes nesses espaços 
de convivência social constituídos pelos bairros da periferia da cidade. 

JUVENTUDE: LIMITES, AVANÇOS E PERSPECTIVAS DE NOVAS SOCIABILIDADES

O legado constitucional que assegura a todos os cidadãos o direito de ir e vir, sem 
dúvida, alimenta a autonomia necessária ao desenvolvimento do jovem. Pela falta de opção 
para se obter um mínimo de segurança, os jovens da periferia ainda não conseguem driblar as 
dificuldades impostas pelo seu lugar de moradia, garantindo que sua formação seja vivenciada 
na fase em que fazer escolhas é criar e fortalecer identidade e estilo. 

Há uma ânsia de locomoção expressada no desejo de conquistar outros espaços, que 
se vai confirmando na disponibilidade do jovem em participar de diferentes movimentos. 
Além disso, a sociedade, por intermédio de diversas agências públicas e privadas, oferece 
possibilidade ao jovem para que ele possa exercer seus encontros, viabilizados pela constituição 
de grupos de dança, do esporte, do grafismo, etc. Essas experiências vêm possibilitando uma 
socialização que está nascendo nas ruas, nas esquinas e pontos de encontro onde os jovens 
desenvolvem suas relações de amizade e lazer. Nesses espaços da rua, os jovens buscariam 
formar as identidades coletivas e suas modalidades de sociabilidade. 

Com os movimentos coletivos mais articulados e diante do resultado positivo das 
oficinas pedagógicas vivenciadas pelos jovens, destaca-se a exigência de se dar continuidade 
ao processo de capacitação que lhes permitisse ter uma posição mais proativa na comunidade, 
com o acesso às informações sobre os instrumentos e mecanismos de defesa de direitos 
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humanos. Para atender a essa reivindicação do movimento jovem, foi montado o projeto de 
formação O Agente Jovem Promotor dos Direitos Humanos.4 

Entretanto, os jovens trabalhados, na maioria, ainda não se envolvem em ações 
coletivas, não se tornaram atores sociais atuantes. O espaço urbano dos bairros ainda não 
foi reapropriado pelos jovens com possibilidade de se constituir um espaço para novas redes 
de sociabilidade. Um dos limites encontrados pelo trabalho educativo nos diversos bairros 
que integram a Rede Solidária diz respeito à dificuldade encontrada em estabelecer uma 
parceria efetiva com os jovens que vivem em situação de vulnerabilidade à violência para 
dar continuidade às oficinas voltadas para o reforço à organização de um movimento juvenil 
expressivo e atuante.

Pelo fato de que ainda não se tem como recompensar a sociabilidade comprometida 
nessas áreas violentas, surgem inúmeras indagações ao aprofundamento da proposta educativa. 
Considerando as particularidades de cada um desses bairros, busca-se compreender as 
dificuldades e desafios que os jovens estão encontrando para uma formação/organização que 
supere a idéia de grupo de convivência, para além da dança pela dança, música pela música 
entre outros. Desse modo, persistem questões sobre as estratégias de convivência social e as 
formas sutis de defesa do “eu” em situação de estigma e discriminação.

  Como a sociabilidade pressupõe um jogo de regras mais ou menos definidas, 
é preciso compreender como os jovens usam essas regras para conseguir algum nível 
de aceitação. “Enganam-se aqueles que acreditam serem os sujeitos completamente 
desprovidos de estratégias de sociabilidades capazes de produzir um mínimo de inserções, 
apesar das hostilidades e estigmas que pesam em todo processo de exclusão social.” 
(ARAÚJO, 2001, p. 11). 

Embora a discussão e a discordância sejam fundamentais para a consolidação da 
identidade juvenil, nesses casos, não discordar pode significar agir preventivamente 
diante do enfrentamento das ansiedades do seu cotidiano. É preciso esclarecer como as 
interações complexas da violência simbólica com a agressão física se entrecruzam nesses 
ambientes definindo os instrumentos – idéias, valores, normas, sentimentos – com os 
quais os sujeitos fazem a leitura e interpretação do seu mundo marcado pelo sentimento 
de insegurança e desproteção. 

De modo particular, no clima de insegurança, a categoria confiança e sua configuração 
precisa ser analisada na sua relação com a moradia. A insegurança5 e a conseqüente perda de 

4 O curso foi realizado em cinco bairros do Recife no período de abril a outubro de 2005, com o apoio da Coordenadoria 

EcumŒnica de Serviço (CESE).

5 Segundo a autora, a experiŒncia da violŒncia leva os jovens a questionar sua vida, suas amizades, seus sentimentos, 

suas estratØgias de segurança. �Diferentemente do que se pode imaginar, a insegurança nªo Ø originÆria da ansiedade 

ou de sentimentos difusos e imprecisos. Ao contrÆrio, ela tem uma causa muito concreta: a violŒncia que gera medo. 
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referências provoca uma interferência na aquisição, ou não, da confiança nos outros, tendo 
efeitos danosos sobre as condições de aquisição e manutenção das amizades. A falta de 
confiança vai na contramão da satisfação pelo bairro, espírito de comunidade, identificação 
com os outros, disponibilidade para as ações coletivas, etc.

A proposta educativa vai-se explicitando como o desafio de lidar com os atos de 
violência quando o diálogo é temido pela exposição do sujeito à manifestação do conflito.  É 
verdade que o conflito só se manifesta diante da diversidade de idéias, de opiniões e práticas, 
e, conforme tematiza a psicopedagoga Carla Araújo, poderá vir a funcionar como “animador 
cultural”, estimulando o debate e o diálogo entre os indivíduos que compartilham o mesmo 
espaço para realizar algum tipo de atividade. Nessa hipótese, “estaria implícita a idéia de 
que tais atos poderiam ser controlados e/ou eliminados, se pudéssemos fazer com que os 
motivos com que se tornam violentos fossem convertidos, ou seja, traduzidos em linguagem 
racional, com perguntas e respostas, com réplicas, com concordâncias, dissensos, enfim, com 
diálogos” (ARAÚJO, 2001, p. 11).

 Essa reflexão sobre a prática educativa pelo exercício do diálogo instiga o educador 
a colocar em questão sua prática, buscando discernir dentre as teorias aquelas que ajudem 
a entender a realidade que pretendemos intervir. Nessa busca, tentamos esclarecer os 
limites e possibilidades do lugar ocupado pela educação para os direitos humanos, vista 
como contribuição à atuação dos jovens como sujeitos de sua história,  de modo que possam 
participar  de projetos  que valorizem e respeitem sua diversidade e consolidem identidades 
marcadas pela tolerância.

É daí que vem a perda de referŒncia; a insegurança Ø alimentada por diversos fatores. A ausŒncia de motivos para os 

assassinatos ou os assassinatos por engano geram uma insegurança que se torna totalmente precursória: quem serÆ 

poupado? Quem serÆ o �escolhido?� Que preciso fazer para que eu nªo seja a próxima vítima?� (ARAÚJO, 2001, p. 17).
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Na primeira parte deste caderno, a discussªo reporta-se ao trabalho das o�cinas 

pedagógicas como um espaço democrÆtico de produçªo de conhecimento, onde 

todos participam e socializam experiŒncias. Nas re�exıes sobre essas experiŒncias 

educativas, os autores enfatizam a necessidade de se conceber a Educaçªo como 

um Direito do Homem. 

PRIMEIRA PARTE





MARIA DE NAZARÉ TAVARES ZENAIDE

EM DIREITOS HUMANOS

A OFICINA PEDAGÓGICA
COMO RECURSO NA EDUCAÇÃO

A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

No atual contexto em que gestores, educadores e militantes de direitos humanos 
discutem e revisam a primeira versão do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, 
como demanda, colocam-se publicações que versam sobre experiências educativas em 
direitos humanos. 

A história da educação em direitos humanos na América Latina e no Brasil tem sua 
origem nas organizações não-governamentais. Com as lutas concretas pelos direitos civis, 
políticos, econômicos e sociais, ao longo das décadas de 70 e 80, essa prática foi engendrando-
se e ampliando-se com o objetivo de construir sujeitos políticos capazes de lutar pelo processo 
de democratização. 

A educação em direitos humanos é na América Latina uma prática 
jovem. Espaço de encontro entre educadores populares e militantes 
de direitos humanos começa a se desenvolver coincidentemente 
gsq s Ăq hi yq hsw tmsviw qsqirxsw he vitviww¯s tsp¶xmge re 
América Latina e conquista certo nível de sistematização na segunda 
metade da década e dos 80 [Sic!]. (BASOMBRÍO, 1992 apud Candau,  
1999, p.14).
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Se na década de 70, no Brasil, a educação em direitos humanos surgiu no contexto das 
lutas sociais pelas liberdades civis e políticas, na década de 80, as ações educativas focalizaram 
as lutas pelos direitos econômicos, sociais e culturais. 

Como ressalta Marcela Tchimino Nahmías (1998, p. 41):

Não basta denunciar, mas assumir a tarefa de formar para a defesa 
e proteção dos direitos humanos, dando origem às primeiras 
experiências neste campo, as quais têm um decisivo papel na 
reconstrução de processos democráticos em todo o continente.

 
Com a Constituição Federal, as lutas sociais pelos direitos humanos permearam os 

direitos humanos em sua totalidade, considerando as contradições sociais entre a Constituição 
Federal e o projeto neoliberal, antagônicas aos direitos humanos. O quadro existente de 
violações aos direitos humanos, em última instância, é o que mobiliza as lutas e a necessidade 
de educação em direitos humanos. Em 1996, com o Programa Nacional de Direitos Humanos, 
o foco da educação em direitos humanos encaminhou-se para os agentes do Estado, a educação 
formal e a mídia. 

Nesse processo histórico, muitas foram as ações de iniciativa da sociedade civil e de 
órgãos do Estado, que, articuladas com a década da Educação em Direitos Humanos da ONU, 
geraram um momento instituinte, a criação de um Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos. 

Por muito tempo, durante esse processo, o público foi formado tanto por indivíduos 
como por coletivos em situação de vulnerabilidade na proteção e defesa dos seus direitos 
individuais e coletivos, tais como líderes sociais e populares, camponeses e trabalhadores 
rurais, organizações sindicais, comunidades eclesiais de base, agentes pastorais, educadores 
do sistema formal de ensino, servidores do sistema penitenciário e do sistema de segurança 
entre outros.

No contexto de transição e de consolidação do processo democrático, a realidade 
ainda convive com a presença de muitas situações críticas, como o desconhecimento e o não-
reconhecimento de direitos de muitos segmentos sociais, a violência institucional e social, as 
práticas de discriminação social e de exclusão moral. Desse modo, a educação em direitos 
humanos começa a se institucionalizar mediante programas sociais e institucionais em 
processos formais e não formais de educação. 

A educação não formal constitui um campo relevante para a educação em direitos 
humanos, considerando sua amplitude de público, de espaços e de recursos, atingindo 
setores amplos da sociedade. Por meio dessa modalidade de ação, muitas organizações não-
governamentais ampliam e consolidam programas de educação em direitos humanos. O 
Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (Gajop), ao longo de sua trajetória 
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em defesa da cidadania democrática, tem desenvolvido, no âmbito regional e nacional, 
experiências educativas em direitos humanos envolvendo diferentes segmentos sociais e 
institucionais.

OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

Os objetivos da ação de educação em direitos humanos situam-se no plano simbólico 
e político quando, na intenção da ação, se busca envolver e intervir com sentimentos, idéias, 
atitudes, comportamentos, relações e práticas, que resultem em constituição de sujeitos 
conscientes e críticos do papel como cidadão titular e criador de direitos e em processos de 
cidadania ativa. 

Os objetivos do ensino dos direitos humanos podem ser encontrados, fundamentalmente, 
nos mecanismos de proteção internacionais, tais como nos Pactos, nas Convenções, Resoluções 
e Recomendações com caráter universal. O artigo 13, § 1.º, do Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, afirma: “A educação deve orientar-se para o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade, e deve fortalecer o 
respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais.” (ALVES, 1997, p. 79).

Para Marcela T. Nahmías (1998, p. 42-43):

O conhecimento dos direitos humanos possui uma dimensão universal 
e uma cultura arraigada à história, às tradições e na cotidianidade da 
existência [...] o conhecimento dos direitos humanos não só tem uma 
expressão real nos instrumentos jurídicos que o consagram, senão que 
xeqf²q wi gsrgvixm~e iq wmkrmĂge±¿iw i vitviwirxe±¿iw uyi tiwwsew 
concretas outorgam aos direitos humanos em suas vidas cotidianas. 
[...] é preciso estabelecer o sentido da educação em direitos humanos 
desde uma visão crítica para dimensionar e valorizar os processos 
comunicativos e de interiorização que conduz à construção de sujeitos 
com capacidade autônoma para pensar, atuar e emitir juízos éticos. 

Segundo Humberto Pereira Silva:

Educação como formação de hábitos exige um compromisso moral 
hi eĂvqe±¯s hsw hmvimxsw lyqersw _222a0 tsmw e jsvqe±¯s hi l«fmxsw 
exige um conjunto de valores, necessários para as ações humanas 
[...] o desenvolvimento social depende da consciência dos valores que 
regem a vida humana [...] os valores contidos nos direitos humanos 
abrem os horizontes para um outro modo de ver o mundo, os homens, 
suas atividades e relações [...]  a educação em direitos humanos é 
uma prática educacional moralmente necessária [...] que implique que 
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as pessoas superem e rejeitem violações de direitos humanos. (SILVA, 
1995, p.89-91).

Salvat (apud CANDAU, 1999) define os objetivos como “um marco ético-político 
que serve de crítica e orientação (real e simbólica) em relação às diferentes práticas sociais 
(jurídica, econômica, educativa, etc.) na luta nunca acabada por uma ordem social mais justa 
e livre”. 

Perez Aguirre (apud SILVA, 1995, p. 97), ao definir os objetivos da educação em 
direitos humanos, aponta para os aspectos subjetivos e culturais como a pluralidade cultural, 
o reconhecimento da diversidade e a afirmação da identidade:

Deve-se educar ‘para saber que existem também os outros, tão 
legítimos quanto nós; deve-se educar para ‘a pluralidade cultural’, ao 
qiwqs xiqts iq uyi wi hizi eĂvqev øe mhirxmhehiù0 ewwmq0 sw Ărw 
da educação em direitos humanos estão ligados à formação para o 
vigsrligmqirxs he hmzivwmhehi i teve e eĂvqe±¯s he mhirxmhehi2

Para Vera Candau (1998, p. 36), a educação em direitos humanos:

Promove uma ética do público e da solidariedade; constrói uma 
cultura dos direitos humanos; promove uma educação intercultural; 
concebe uma metodologia multidimensional; forma pessoas como 
agentes culturais e sociais. 

A educação em direitos humanos, por ser dialógica e interdisciplinar, agrega o vivencial 
e o histórico, o saber formal e informal, apresentando-se, como afirma Silva, numa nova 
dimensão da educação popular: “A educação em direitos humanos não deve ser entendida 
como uma prática alternativa à educação popular, mas como uma nova dimensão dela.” 
(SILVA, 1995, p.69).

A contribuição mais valiosa que pode ter do movimento popular na educação em 
direitos humanos, segundo Silva (1995, p. 94), consiste:

[...] na adequação da metodologia da educação popular para a 
produção de materiais e mensagens educativas simples, orientadas 
não só para o conhecimento dos problemas, mas, sobretudo, todo o 
desenvolvimento de atitudes pessoais e grupais mobilizadoras.

A especificidade da educação em direitos humanos foi construída ao longo da sua 
história prática, como afirma Silva (1995, p. 94-95):
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As origens das experiências educativas em direitos humanas na 
América Latina tiveram uma origem comum: buscar ações de defesa 
e denúncia de violações de direitos humanos na vida cotidiana de 
forma sistemática. Através de programas educativos, procura-se 
afetar a naturalidade e normalidade dessas violações [...] a educação 
em direitos humanos, quando produzem mudanças políticas, elas 
afetam as violações contundentes de direitos humanos, mas revelar-
wir¯s mrwyĂgmirxiw teve keverxmv wye jvym±¯s rew mrxive±¿iw svhmr«vmew 
entre as pessoas [...] por isso o ponto fulcral da educação em direitos 
humanos é o de ter possibilitado a aproximação entre educadores e 
organizações de direitos humanos para uma intervenção sistemática 
na formação de valores e hábitos.

Nesse conjunto de contribuições teóricas na área, assim como nos objetivos da educação 
em direitos humanos, revelam-se diferentes dimensões do processo educativo: ético-político, 
educativo-cultural, político-pedagógico e jurídico-educativo.

No plano ético-social, a educação em direitos humanos promove uma ética da dignidade; 
promove sentidos humanos para a vida em sociedade; abre novos horizontes e janelas diante 
dos impasses cotidianos; busca erradicar o autoritarismo cultural e subjetivo, contribui para 
um clima democrático; desvela e critica a indiferença e o alheamento diante das violações; 
sensibiliza para uma relação com o outro; cria a mentalidade de que o homem enquanto ser 
universal é um bem da humanidade; cria modos de convivência social; faz entender o sentido 
universal da liberdade e da igualdade; cria um pacto de amor com a humanidade; exercita a 
tolerância e a solidariedade.

No plano educativo-cultural, a educação em direitos humanos constrói modos 
de pensar, sentir, agir e relacionar-se consigo e com os demais; promove uma educação 
intercultural; forma pessoas e coletivos como agentes culturais; afeta a cultura na medida em 
que faz uma crítica aos costumes e contribui para a formação de hábitos e atitudes cidadãs; 
valoriza processos comunicativos; constrói compromisso moral; proporciona a formação de 
uma consciência dos valores; transmite saber sobre os direitos e deveres de modo a construir 
uma consciência cidadã; promove uma cultura legal democrática; desvela os problemas sociais 
na perspectiva de seus fatores determinantes; ensina a respeitar o outro com suas diferenças; 
educa para a pluralidade; promove a afirmação da identidade;

No plano político-pedagógico, a educação em direitos humanos concebe uma 
metodologia multidimensional que provoca mudanças de mentalidades e atitudes para 
que as pessoas e grupos consigam superar e rejeitar as violações; potencializa educadores e 
educandos para uma atitude questionadora; introduz a postura cidadã de se comprometer 
com mudanças; gera tensão no plano subjetivo, cultural e político; exercita a autonomia 
dos sujeitos; gera a indignação e a solidariedade; desenvolve atitudes pessoais e grupais 
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mobilizadoras; concebe os sujeitos da ação como agentes de saber e ação e desenvolve uma 
pedagogia da co-responsabilidade;

No plano jurídico-educativo, a educação em direitos humanos contextualiza a luta pelas 
conquistas de direitos, ensina a usar a lei para autoproteção e proteção do grupo e dos ideais e 
projetos de sociedade; capacita o sujeito para o exercício da conquista da defesa dos direitos 
humanos e da cidadania ativa. 

PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

São princípios teóricos e metodológicos da educação em direitos humanos:

a) incorporar a visão crítica e política de educação;
b) promover uma ética e uma cultura democrática, quando anuncia e cria modos de 

pensar, agir e relacionar-se consigo, com os outros, com o coletivo e com o que é público;
c) fundamentar-se na universalidade inerente a todo ser humano em meio à diversidade 

étnico-cultural, à indivisibilidade e interdependência dos direitos civis, políticos, econômicos, 
culturais e na inviolabilidade;

d) criar multiplicidade de possibilidades de ações e metodologias de ação;
e) permear e ser atravessada por relações de poder;
f) ter um potencial crítico e transformador da realidade pedagógica, da realidade social 

e institucional;
g) atravessar os conteúdos e as práticas sociais e institucionais;
h) flexibilizar a inter-relação entre temas e conteúdos e promover o diálogo intercultural, 

na medida em que retrata as diferenças sociais, denuncia as desigualdades, afirma e celebra 
as diversidades, levando os saberes a fazer autocrítica e a produzir formas de produção de 
conhecimento em que o outro não se apresenta apenas como objeto, mas como sujeito do 
processo;

i) permear e atuar no cotidiano, dialogando o passado e o presente como uma forma de 
projetar o aqui e o agora sobre o amanhã, como uma forma de resistir à dissociação entre o 
campo do teórico e o prático, o plano do discurso e da ação;

j) possibilitar a construção e formação de sujeitos de direitos;
k) integralizar as concepções históricas dos direitos humanos, articulando a dimensão 

individual e coletiva e as concepções históricas e filosóficas dos direitos humanos;
l) contribuir para a formação de hábitos, valores e atitudes;
m) adotar os princípios metodológicos da educação popular;
n) promover a educação para a justiça social e a paz, gerando uma cultura ético-social 

comunitária em defesa da vida e da preservação da espécie humana.
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A OFICINA PEDAGÓGICA

A oficina pedagógica apresenta-se como recurso metodológico relevante para a 
educação em direitos humanos, considerando sua coerência com os princípios da educação em 
direitos humanos. A oficina pedagógica, para Candau, constitui uma estratégia privilegiada, 
considerando que ela enfrenta o problema do obstáculo entre teoria e prática, a socialização e 
o intercâmbio dos atores, a construção coletiva do conhecimento, o exercício da participação e 
o trabalho com o cotidiano. A oficina como estratégia se converte, segundo Gonzales Cubelles 
(1987, apud Candau, 1999, p. 23), no lugar do vínculo, da participação, da comunicação e, 
finalmente, da produção de objetos, acontecimentos e conhecimentos. 

Para Vera Candau (1999, p. 23), as oficinas pedagógicas são:

[...] espaços de construção coletiva de um saber, de análise da 
realidade, de confrontação e intercâmbio de experiências, de 
exercício concreto dos direitos humanos. A atividade, a participação, 
a socialização da palavra, a vivência de situações concretas através 
de sociodramas, a análise de acontecimentos, a leitura e discussão 
de textos, a realização de videodebates, o trabalho com diferentes 
expressões da cultura popular, etc., são elementos presentes na 
hmrqmge hew sĂgmrew2

Vera Candau utiliza como fundamentos uma concepção filosófica e pedagógica crítica, 
assim como o construtivismo, que privilegia a noção de construção do conhecimento e a 
interação do sujeito com o objeto. 

Desse modo, Candau fundamenta a construção teórica e metodológica de uma oficina 
pedagógica:

a) em uma relação reflexiva entre teoria e prática;
b) em um fazer coletivo e participativo;
c) em um exercício de convivência;
d) na interligação entre o pensar, sentir e atuar;
e) na confluência entre pensamento e ação;
f) nos vínculos;
g) na comunicação interativa;
h) no intercâmbio de experiências;
i) na análise de acontecimentos;
j) no uso articulado de recursos dramáticos, literários, audiovisuais, gráficos;
k) em um espaço de vínculos, de comunicação, de produção social, de acontecimentos 

e conhecimentos;
l) um lugar de aprendizagem coletiva;
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m) um lugar de sistematização e reflexão do conhecimento.
Nesse sentido, Candau cita as definições de Reys e Ander-Egg: “[...] a oficina é concebida 

como uma realidade integradora, complexa e reflexiva, na qual a relação teoria-prática é a força 
motriz do processo pedagógico.” (REYS apud CANDAU, 1999, p. 39)– orientando para uma 
comunicação constante com a realidade social e como grupo de trabalho participante. 

“A oficina é um âmbito de reflexão e de ação no qual se pretende superar a separação 
que existe entre a teoria e a prática, entre conhecimento e trabalho e entre a educação e a 
vida.” (ANDER-EGG apud CANDAU, 1999, p. 39) – que se dá em todos os níveis do ensino 
desde o ensino primário até o universitário. 

Segundo Candau (1999), os momentos previstos na construção da oficina pedagógica 
são:

a) o momento de aproximação da realidade, que deve ser criativo nos recursos que 
resultem no processo de sensibilização;

b) o momento de aprofundamento/reflexão, não dissociando a relação entre teoria e 
prática; no momento de construção coletiva em que a síntese entre vivência, teoria e formação 
de um saber se relacione;

c) o momento da conclusão e do compromisso, em que não se desvincule da intervenção, 
da identificação e da ação concreta.

Assim, Candau alerta para o risco de redução do que pedagogicamente se define como 
oficina pedagógica, para que não se confunda com a mera transmissão de conhecimento, uma 
ação autoritária e individualista, um conjunto de dinâmicas de grupo.

A oficina pedagógica na prática da educação em direitos humanos vem para superar as 
didáticas autoritárias.

Como afirmam Mosca e Perez Aguirre (1990 apud CANDAU, 1999, p. 22-23):

Um dos maiores obstáculos à difusão da educação em direitos humanos 
é o abismo entre o discurso – as palavras e os feitos e as atitudes. 
Se um educador, um sistema escolar, pensa educar para os direitos 
humanos, deve sempre começar por praticá-los. Não existe educação 
para os direitos humanos, não existe projeto válido neste campo, sem 
um profundo compromisso social para que eles se tornem realidade. 

Daí, o cuidado com a preparação dos momentos pedagógicos citados por Candau 
para não se desvincularem os princípios teóricos e a prática da oficina pedagógica. A oficina 
pedagógica se apresenta como uma metodologia de trabalho que considera os princípios e os 
objetivos da educação em direitos humanos, por isso sua relevância em experiências educativas 
como a proposta do Gajop.



29

REFERÊNCIAS 

ALVES, José Augusto Lindgren. A arquitetura internacional dos direitos humanos. São Paulo: FTD, 1997.

BRASIL. Ministério da Justiça. Programa Nacional de Direitos Humanos I. Brasília, 1998.

______. Programa Nacional de Direitos Humanos II. Brasília, 2002.

CANDAU, Vera. Educação em direitos humanos: desafios para a formação de professores. Nuevamerica, n. 78. 
p. 36-39, 1998.  

______. Educação em direitos humanos: uma proposta de trabalho. In: ______.;ZENAIDE, Maria de Nazaré 
Tavares (Org.). Oficinas aprendendo e ensinando direitos humanos.  João Pessoa: JB, 1999.

______; ZENAIDE, Maria de Nazaré Tavares (Org.). Oficinas aprendendo e ensinando direitos humanos.  João 
Pessoa: JB, 1999.

JORNAL DA REDE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS. São Paulo: Congresso 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, 1997. Edição especial.

NAHMÍAS, Marcela Tchimino. Algumas aproximações da educação e direitos humanos. Nuevamérica, n. 78, 
p. 40-43, 1998.

SILVA, Humberto Pereira. Educação em direitos humanos: conceitos, valores e hábitos. 1995. Dissertação 
de Mestrado - Faculdade de Educação da USP, Programa de Pós-Graduação, São Paulo, USP, 1995. 
Mimeografado.





Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, 

mediatizados pelo mundo.

(Freire, Pedagogia do Oprimido)

MARIA IZABEL ANTONINO

COMO DIREITO HUMANO
EDUCAÇÃO

A abordagem necessária à compreensão dos direitos humanos remete aos  direitos 
fundamentais da pessoa, consagrados na Constituição Federal brasileira de 1988. Tomando 
como fundamento a dignidade humana, os direitos fundamentais impõem-se como 
necessidade de reconhecê-los, protegê-los e promovê-los quando se pretende preservar e 
garantir  as possibilidades de desenvolvimento da pessoa, como indivíduo ou como grupo, 
em um processo de relações humanas socialmente construídas. 

Portanto, a cultura para os direitos diz respeito à cultura do ser humano, com 
capacidade  para situar-se historicamente no conjunto das relações sociais entre os diferentes 
grupos humanos. Nesse processo de relações vivas e ativas em que ele transforma o ambiente 
e é transformado, uma vez que interioriza normas que valorizam o humano, atua de acordo 
com as normas e, por ter consciência delas, atua de forma livre.

Nesse sentido, o foco na construção da cultura de direitos passa, inicialmente, pela 
defesa do direito de ser livre, mas o que é ser livre? Basta que se diga à pessoa que ela é 
livre ou que tem o direito de ser livre? É preciso, antes de tudo, que lhe seja garantida a 
possibilidade de ser livre. Não é suficiente dizer que todos são livres quando muitos não 
podem ser, não têm condições para agir com liberdade. Não basta também dizer que todos 
têm direito à igualdade quando muitos nascem em uma situação social profundamente 
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desigual e, por isso mesmo, são discriminados ou marginalizados por sua condição de 
inferioridade econômica ou social.

Em decorrência disso, fortaleceram a noção e a consciência dos direitos sociais conforme 
afirma Dallari (2004). Percebia-se, dessa forma, que há direitos relativos à organização social 
da qual o indivíduo impreterivelmente necessita para que, na convivência, seja efetivamente 
livre e igual aos demais. Nessa perspectiva de lutas pelos direitos, o Pacto dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais foi  promulgado pela ONU em 1966 , incluindo, sobretudo, 
os direitos à educação, à saúde e ao trabalho.

Proponho, aqui, discutir o direito à educação, isto é, o reconhecimento de que, sem 
a possibilidade de desenvolvimento intelectual, da obtenção e ampliação de conhecimento, 
do estímulo ao desenvolvimento psíquico e sem receber ensinamentos sobre a convivência e 
as formas de integração social, a pessoa não chegará a ser livre e não será tratada como igual. 
Assim, o pleno exercício da liberdade e igualdade compreende a possibilidade concreta, não 
apenas teórica ou legal, de participação na vida social com poder de influência e de decisão.

COMO AJUDAR OS INDIVÍDUOS A SE TRANSFORMAREM EM CIDADÃOS CAPAZES DE 
AMAR E TRABALHAR?

Acreditamos que o processo educativo começa no nascimento do ser humano e só 
termina no momento de sua morte. Qualquer mãe, ou substituto desse papel, sem fazer 
curso de pedagogia, pode, no seu ambiente cultural, desenvolver a postura pedagógica de 
educar seus filhos para a própria emancipação. O grande desafio, portanto, é encontrar o 
equilíbrio entre permissão e proibição ideal no processo educativo. Por um lado, a ausência 
de restrições e de orientações pode produzir delinqüentes em vez de crianças saudáveis; por 
outro, a repressão excessiva é, sobretudo, um instrumento de manutenção da autoridade e 
uma via de destruição do espírito crítico.

Segundo Kupfer (1989), as limitações do trabalho pedagógico decorrem da própria 
complexidade da psique humana, dos muitos obstáculos interiores ao processo de 
amadurecimento, do conflito entre o desejo individual e as exigências de vida em comunidade. 
Afinal, como sempre lembrava Freud, em alguns anos, a criança tem de se apropriar dos 
resultados de milhares de anos de evolução cultural humana. O encontro entre o que foi 
ensinado e a subjetividade de cada um é o que torna possível o pensamento renovado, a 
criação, a geração de conhecimentos. Outro desafio na formação do indivíduo capaz de 
amar e trabalhar seria apostar na completude da relação família – escola, que deveria vir a 
promover a educação dos filhos capazes de autoria, sendo essa a real posição para que eles 
tenham vida autônoma, projeto próprio; não exercendo simplesmente uma aproximação 
espontânea perante o mundo.
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Segundo Paulo Freire (1980), a aproximação espontânea que o homem faz do 
mundo não é fundamentalmente uma posição crítica, mas uma posição ingênua. A esse 
nível espontâneo, ao aproximar-se da realidade, o homem faz simplesmente a experiência 
da realidade de que ele está à procura, a qual ele é capaz de enxergar, ou seja, o que sua 
consciência permite. 

Esse posicionamento, essa tomada de consciência não é, ainda, o que Freire chamou 
de “conscientização”, porque esta consiste no desenvolvimento crítico da tomada de 
consciência. A conscientização implica, pois, que ultrapassemos essa esfera espontânea 
de apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica em que a realidade se dá 
como objeto cognoscível e na qual o homem assume uma posição epistemológica, uma 
posição de construtor do conhecimento; sendo possibilitado um ato de conhecimento e uma 
aproximação crítica da realidade por meio da educação como prática de liberdade. 

Preocupada com essa trajetória, tendo em vista a necessidade de uma intervenção 
educativa num período crucial na vida do jovem – momento em que  eclodem  conflitos 
próprios da formação de identidade – a Rede Solidária de Defesa Social propõe, mediante 
oficinas pedagógicas, um espaço de discussão e formação em diferentes temáticas, diretamente 
relacionadas com as circunstâncias de violência pelas quais os jovens são atingidos dentro e 
além das comunidades onde vivem.

Parte desse projeto proporcionou uma rodada de oficinas sobre o tema Educação como 
Direito Humano, com o objetivo principal de fazer entender a importância desse caminho 
para  efetivar a possibilidade de humanidade na qual o homem foi dotado, conseqüentemente 
a conquista da cidadania por meio dos elementos mediadores proporcionados pela educação, 
transformando, assim, o homem em um ser humano e social de fato e de direito. 

Esse projeto de oficinas pedagógicas foi realizado em diversos bairros da cidade 
do Recife, cuja prioridade de localização foi estabelecida com base em pesquisas que os 
identificaram como áreas de maior vulnerabilidade da juventude à criminalidade. 

PROPOSTA INICIAL PARA REALIZAÇÃO DA OFICINA

Diante da temática proposta de Educação como Direito Humano, pensamos como 
subtema a reflexão Escola: quem Ensina, quem Aprende?

Como justificativa inicial para essa reflexão, entendemos ser cada vez maior o número 
de crianças e adolescentes acometidos pelo fracasso escolar e designados a ficar fora do 
sistema educacional. A Educação Nacional, em acordo ou desacordo com a orientação do 
poder político, multiplica as iniciativas a fim de remediar esse flagelo. Entretanto, percebe-
se que tais medidas adotadas no ensino público não têm conseguido inverter o quadro de 



34

reprovações, evasões ou, na menor das hipóteses, o desinteresse e o mau desempenho nas 
atividades escolares.

A padronização do ensino, o regime seriado, ao contrário do que se pensa, não traz 
apenas benefícios ao ensino; desencadeia, muitas vezes, o que Cordié (1996) chama de 
“patologização do ensino”, apresentada por meio dos “problemas de aprendizagem”, que 
expõem os alunos a sucessivas experiências de fracasso, levando-os à discriminação dentro 
e fora do ambiente escolar; sendo esta uma das maiores formas de violência sofrida pelo 
aluno uma vez que a escolaridade é uma das mais importantes formas de reconhecimento e 
inserção social.

Essa violência ocorre desde a elaboração dos currículos escolares, que não contemplam 
as necessidades dos alunos das comunidades populares, com suas especificidades e 
potencialidades, até as relações e vínculos estabelecidos em sala de aula entre aluno e professor. 
Chamamos de vínculo a relação que se constrói entre as pessoas na convivência grupal. Com 
o vínculo, o processo de desenvolvimento pessoal e social do jovem se torna possível. Na 
relação e troca com o outro, ele pode construir e reconstruir suas potencialidades.

Como objetivos, propusemos:

a) refletir sobre o papel da escola e como ela pode atender às necessidades dos alunos 
de comunidades populares; 

b) refletir sobre o papel dos professores na formação desses alunos;
c) ressignificar o papel do aluno percebendo como este pode contribuir para que a 

escola desempenhe a função de inclusão social.
Como inspiração metodológica, o vínculo tem papel essencial em toda e qualquer 

ação que tem como objetivo mudar e transformar, funcionando como elo de uma corrente 
que liga os indivíduos, favorecendo a ampliação do modo de sentir e perceber a si mesmo e 
ao outro. Com adolescentes, o vínculo que se estabelece entre o professor e o grupo é que 
dá suporte ao trabalho. Esse vínculo tem características e se constrói com a vivência que 
faz emergir a afetividade no grupo, fortalecendo as relações. Alguns autores defendem esse 
vínculo como fator desencadeante do desejo de aprender.

Entretanto, acreditamos que o vínculo afetivo nessas relações deve ter um caráter 
libertador, que permita a expressão de questões pessoais e conduza à autonomia abrindo 
espaço para novos questionamentos, quebrando preconceitos e impedindo que os rótulos se 
tornem permanentes e os papéis fixos.

Visando levar os jovens a refletir sobre o papel da escola em sua formação e sua 
atuação nas relações estabelecidas com colegas e professores, serão propostas técnicas que 
possibilitem a expressão de opiniões e sentimentos de forma criativa por meio de atividades 
de expressão corporal, desenho, pintura, colagem, poesia e dramatização.
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Essa prática visa identificar coletivamente as necessidades e demandas no processo 
educacional formal mediante reflexões, discussões e vivência de inversão de papéis. Buscamos 
a percepção dos participantes de que o processo de aprendizagem se pauta na construção 
de um vínculo de caráter libertador, fundamentado mais na  confiança e no respeito do que 
em discussões formais sobre temas objetivos. Descobrindo ser possível somar diferenças 
e garantir a existência do individual dentro do coletivo, viabiliza-se, com as contradições 
pessoais e grupais, a construção de outros caminhos.

Para o desenvolvimento da oficina, utilizamos estratégias que possibilitassem:

a) vivência de técnica de dinâmica de grupo para apresentação dos participantes;
b) discussão inicial sobre experiências escolares, função e papel dos integrantes;
c) registro escrito por algum integrante das opiniões do grupo;
d) apresentação do filme “Mentes Perigosas”;
e) discussão sobre as temáticas abordadas no filme;
f) registro escrito dessa discussão;
g) pausa para almoço e descanso;
h) retorno aos trabalhos com vivência de técnica de dinâmica de grupo, que visa tomar 

consciência dos vínculos e relações existentes no grupo; técnica: o Retrato do Grupo;
i) divisão do grupo em subgrupos, para discussão e apresentação das propostas de 

mudanças por meio das oficinas de arte;
j) confronto dos registros das opiniões iniciais com as opiniões finais;
k) elaboração de painel de sugestões;
l) avaliação dos trabalhos realizados durante o dia.
Apresentamos anteriormente a proposta da oficina e nos referimos a ela como 

proposta inicial pelo fato de que, à proporção que ia sendo realizada, surgiam necessidades 
de reformulação, tanto por parte da metodologia quanto por parte dos objetivos planejados 
de acordo com a demanda de conteúdos emergentes. Foi necessário fazer adaptações nas 
oficinas, dando a elas um caráter singular em cada comunidade realizada.

REGISTROS DA OFICINA

Com o objetivo de proporcionar questionamentos sobre posicionamentos políticos a 
respeito de questões impeditivas e violadoras da cidadania, abrimos as discussões sempre 
com base na apresentação do 2.º artigo da Lei 9.394/96,  que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, determinando que a “educação como dever do Estado e da 
família, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
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e a qualificação para o trabalho”. Foi surpreendente encontrar na fala dos participantes, 
com freqüência, o desconhecimento quase absoluto sobre a abrangência desse direito; 
não foi menor a surpresa do pouco entendimento demonstrado pelos jovens quanto aos 
desdobramentos implícitos nesse  termo da lei, que se manifesta nestas falas:

– Tomei conhecimento dessa lei agora. Não podemos cobrar sem 
conhecer nossos direitos.
– Se eu soubesse que essa lei existia, podia ter conseguido muito 
mais coisas.
– Eles não têm interesse em informar a gente sobre nossos direitos.

Primeiramente, foi proporcionada uma reflexão em educação como um movimento 
de formação, que pode ser vivenciado em ambiente formal como a escola, com informações 
sistematizadas; ou ambientes informais como os familiares, associações comunitárias, igrejas, 
grupos culturais, etc. Como o objetivo específico era refletir sobre o papel da escola na 
formação dos jovens e entender como eles percebiam e viviam a escola, iniciamos com a 
questão: o que é a escola e como ela funciona?

– Para mim, escola é a segunda casa.
– A escola é lugar para aprender e se educar.
– É como uma porta de entrada para o trabalho.
– É o lugar que faz a gente ser reconhecido; quem não estuda 
Ăge hmwgvmqmrehs2

Nesse momento, parece claro o entendimento, em parte, da função da escola; 
entretanto, alguns comentários posteriores deixam explícito que o desempenho da escola 
não está sendo alcançado. Para ilustrar essa percepção outras falas são apresentadas:

– A escola está para desabar, está tudo riscado, sujo, quebrado.
– A gente não consegue ver a escola como um lugar para aprender; é 
w» teve gsrwikymv e Ăgle 5=2

 Em um segundo momento, busca-se a percepção de que somos constituídos como 
sujeitos mediante a interação com os outros e pelos outros. Busca-se, ainda, a percepção do 
nosso papel na criação das relações ao longo de nossa história, assim como nossa relação com 
os sistemas de educação oferecidos, mais especificamente, nas instituições escolares, sendo 
essa relação fundamental para a promoção dos indivíduos. Foram propostas dinâmicas que 
permitiam refletir sobre os vínculos estabelecidos entre os participantes, como uma amostra 
simbólica da sua atuação na formação desses vínculos e as formas de comunicação entre eles. 
Com essa vivência, surgiram algumas falas expressando sua constatação:

ô Xiqsw qymxe hmĂgyphehi iq rsw gsqyrmgev? rswwe gsqyrmge±¯s ² 
só empurrando, chamando palavrão, gozando com a cara do outro.
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– Ninguém respeita ninguém. Os alunos não sabem respeitar o espaço 
dos outros, nem entre alunos, nem entre alunos e professores.
– Hoje não se pára muito para conversar a sério.
– É difícil a gente mostrar o que sente.  

Naquele momento, o objetivo era perceber a importância de ouvir, entender e se fazer 
entender na vivência da relação, mas pôde ser percebida a freqüência com que os conflitos 
entre os jovens emergem, sendo apropriado, por parte dos educadores, transformá-los em 
conflitos positivos, que Galvão (2004) defende como constitutivos da vida psíquica, em que 
o movimento de oposição ao outro exerce importante papel na formação do próprio sujeito e 
na afirmação da identidade. Negar o outro é, em larga medida, essencial para a diferenciação 
do eu. Nesse sentido, a ausência de conflitos seria preocupante, porque traduziria uma 
atitude apática e submissa, confusa e diferenciada diante do mundo.

Levando a reflexão para as relações construídas na escola e pedindo que refletissem 
sobre os papéis desempenhados entre os que constituem a instituição – direção, professores 
e alunos –, surgiram algumas inquietações:

– A própria diretoria diz que na escola não se aprende nada; cada um 
tem de se virar para aprender sozinho.
– A quem a gente pode recorrer? Se for ao professor, não é ouvido; se 
for acima, à diretoria, também não é ouvido, e se for mais acima, nem 
é recebido. Então, a quem podemos pedir socorro?
ô Jepxe qymxs tvsjiwwsv re wepe hi eype? sw epyrsw Ăgeq ws~mrlsw0 
sem fazer nada, não tem diversão, esporte, nada; o pior é que a gente 
nem pode ir embora, porque pode dar confusão.
– Tomam uma decisão e pronto, e ainda dizem: ‘Se não gostarem, 
saiam do colégio.’
– O professor não olha o aluno como ser humano, mas como um 
objeto, uma máquina que está ali só para obedecer e aprender.
– Os professores são muito autoritários, não têm diálogo; só 
exigem que os alunos cumpram as normas enquanto eles mesmos  
não cumprem.

A EDUCAÇÃO NO ESPAÇO DA ESCOLA

Discutindo a relação educador – educando, Freire (1987) afirma que a escola, em 
qualquer dos seus níveis, ou fora dela, apresenta um caráter especial e marcante, é uma 
relação fundamentalmente narradora, dissertadora; narração de conteúdos que, por isso 
mesmo, tende a petrificar-se ou a fazer-se algo quase morto, sejam valores, sejam dimensões 
concretas da realidade. Narração ou dissertação que implica, de um lado, um sujeito, o 
narrador; do outro, objetos, pacientes, ouvintes e educandos. Essa é uma prática em que 
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o saber é uma doação dos que se julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se 
funda em uma das manifestações instrumentais da ideologia da opressão, a absolutização 
da ignorância, constituindo-se na alienação da ignorância, que, segundo Freire, se encontra 
sempre no outro.

O educador que aliena a ignorância se mantém em posição fixa invariável. Será sempre 
o que sabe enquanto os educandos serão sempre os que não sabem. A rigidez dessa posição 
nega a educação e o conhecimento como processos de busca; nega uma educação que 
tem potencialidades para motivar processos emancipatórios que saibam produzir e usar o 
conhecimento com tendência cada vez menos excludente.

Vale alertar para a realidade do País, a realidade das escolas, não de forma absoluta, 
mas aquelas em que nossos jovens, na grande maioria, ainda estão sendo “educados”.

Os professores têm uma possibilidade muito grande de influenciar a vida social, 
principalmente no que tange à fixação de valores e padrões de convivência, tarefa essencial 
para a construção de uma sociedade justa, em que a dignidade da pessoa seja efetivamente 
promovida entre valor e realidade. A escola é um espaço por excelência para consolidação 
de valores morais, e a educação moral não se deve restringir a uma aula específica, mas deve 
estar presente a todo o momento, estar integrada por toda a vida escolar, porque é parte 
integrante de toda a trama da  vida coletiva. 

Para Piaget (1992), o desenvolvimento moral das crianças depende da ação dos adultos, 
dos pais e dos professores na escola. É preciso, também, a normatização da escola com o uso 
de regras como se faz necessário em qualquer instituição; não a imposição de regras como se 
elas simplesmente houvessem caído do céu, mas o uso de regras que façam sentido para o 
desenvolvimento individual e coletivo.

Como na escola, o aprendizado é o resultado desejável e o próprio objetivo do 
processo escolar. Demo (2000) sugere que, do mesmo modo que os médicos recomendam 
que dediquemos todos os dias algum tempo para cuidar da saúde, fazer ginástica, andar ao 
ar livre, comer adequadamente, etc., os educadores deveriam recomendar que todos os dias 
a aprendizagem seja exercitada, não como um ato isolado e formal, mas como o pulsar da 
vida. A vida é essencialmente um processo de aprendizagem se entendermos a evolução 
menos como processo de sobrevivência dos mais fortes e mais como oportunidades que as 
circunstâncias oferecem e o ser vivo conquista na dinâmica dialética das coisas. Assim, o 
direito à vida vai-se confundir com o direito de aprender. Sendo assim, não podemos nem 
devemos conviver nos bastando das exceções apresentadas na mídia, as “escolas-modelo” 
como o retrato do avanço educacional e a conquista da educação como direito humano. É 
preciso proporcionar não só o acesso à educação, mas uma prática educativa que sirva de 
base para a conquista, realização e defesa de outros direitos.

Propomos uma prática baseada na educação para a formação da cidadania, e não uma 
educação condicionada às exigências neoliberais e como função apenas de formação para o 
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mercado de trabalho e o campo econômico. Não desqualificando a importância do processo 
de preparação para o mercado, mas ele é absolutamente insuficiente para explicar e atender 
a todas as dimensões do que é educação como direito humano. Assim, como afirma Freire 
(1979), o primeiro passo da educação é distanciar-se – nunca se separar – do mercado, 
mas dele não pode receber o sentido das coisas. Sua razão de ser é a cidadania. A educação 
precisa estar a serviço da constituição do sujeito capaz de história própria, principalmente 
estabelecendo a continuidade persistente da luta contra a pobreza política. O objetivo 
principal da educação é extinguir a ignorância produzida pelo conhecimento reprodutor em 
nome das utopias e do direito de autodeterminação dos povos.

É necessário o engajamento das instituições escolares em favor da formação geral 
que resulte no preparo para o exercício da cidadania, seu empenho na promoção de uma 
conduta fundada em princípios éticos de valorização dos direitos e deveres fundamentais, 
que deixaram de ser assuntos restritos a especialistas e profissionais da educação para se 
constituírem uma questão de interesse público. Quanto às escolas, é necessário renovação de 
suas práticas e de seu currículo de forma a priorizar e enfatizar essas metas freqüentemente 
tidas como secundárias ou inexistentes em épocas passadas. 

Fala-se de uma “escola tradicional”, cuja preocupação teria sido não a formação, mas a 
transmissão de informações. Fala-se, ainda, sobre a necessidade de reconhecermos as novas 
teorias educacionais, com suas pretensas bases científicas, a partir das quais, poderíamos 
desenvolver novas metodologias de trabalho, supostamente, mais eficazes. Assim concebido, 
o problema da efetivação de uma educação voltada para a formação ética e o exercício da 
cidadania aparece como um novo desafio, cujo enfrentamento, por sua vez, também exigiria, 
não somente, o desenvolvimento de novas abordagens e metodologias de ensino.

A qualidade da educação não se limita a aspectos relativos a qualificação do 
professor, recursos materiais e organização curricular, nem é resultante desses aspectos. 
Faz-se necessário o envolvimento com as questões socioculturais e, ainda, o intercâmbio 
desses aspectos. Durante muito tempo, ouviu-se falar sobre a necessidade de chegar 
mais perto da classe menos favorecida e falar a linguagem dela. Sem dúvida, essa era uma 
necessidade fundamental para contextualizar e democratizar a educação. Hoje, exige-se 
muito mais que isso; é preciso permitir e promover o acesso às informações que parecem 
ser restritas às classes mais favorecidas. A luta pela igualdade na educação começaria, antes 
de tudo, pelo reconhecimento das diferenças dentro das instituições escolares. Não apenas 
a diferença reconhecidamente explícita nos portadores de necessidades educacionais 
especiais, historicamente desrespeitada, mas a diferença implícita na própria natureza do 
indivíduo, a de ser singular, reconhecendo-a, de fato, como a única semelhança comum a 
todos os seres humanos. 

Os encontros proporcionados pelo projeto da Rede Solidária de Defesa Social 
possibilitaram espaços de discussão aos jovens; conseqüentemente, uma tomada de 
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consciência e de escolha entre contribuir para a continuidade da situação ou o engajamento 
no projeto, como caminho para a efetiva mudança a partir do momento em que lhes foi 
garantida a oportunidade de refletir, questionar e sugerir novas formas de atuação das 
instituições escolares e dos que as constituem. Não é mais possível escutar os jovens 
verbalizarem sentimentos como este: “Foi uma experiência muito diferente; senti muita 
dor, bateram com muita força em mim, mas gostei, porque estamos acostumados mesmo a 
levar muita ‘lapada’.” É necessário restabelecer e, antes de tudo, permitir o sentimento de 
indignação e transformá-lo em ação de mudança para um mundo melhor!
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da multiciplicação de informação

NIELSON DA SILVA BEZERRA

aos jovens educadores 

O TRABALHO COM JOVENS NA GESTOS:

Neste artigo, propomo-nos a apresentar a experiência institucional da Gestos2 no trabalho 
com jovens. Nossa evolução metodológica e os projetos que acolheram algumas experiências estão 
aqui resumidos. Durante esta trajetória, demonstraremos a formação profissional e política do 
Núcleo de Jovens Educadores da Gestos, que executou as oficinas de sexualidade por meio da 
parceria com o Gajop na formação da Rede Solidária de Defesa Social. Buscaremos demonstrar 
que a Educação de Pares é uma ferramenta primordial no diálogo educativo com jovens. 

O INÍCIO DO TRABALHO

No início da década de 90, já se observava claramente o crescimento da AIDS na 
população juvenil. Foi nesse cenário que iniciamos nossos trabalhos na área de prevenção ao 
HIV/AIDS entre a população jovem em 1994. Naquele momento, nossa principal meta era 
impedir que jovens de ambos os sexos se infectassem com o HIV/AIDS. Nosso parceiro foi 
o Ministério da Saúde e atuamos em comunidades pobres de Recife e Olinda.

Reunimos a equipe técnica institucional e então:
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_222a gsrwxvy¶qsw rswwe e±¯s tsp¶xmgs1tihek»kmge hiĂrmrhs xiq«xmgew 
consideradas prioritárias ao bom desenvolvimento de um jovem 
na área dessexualidade, como corpo subjetivo e anatômico, 
concepção, contracepção, DST/AIDS, sexo seguro, o papel do 
agente multiplicador. Todo o desenvolvimento da proposta foi 
cuidadosamente discutido entre os componentes da equipe técnica: 
uma psicóloga, uma assistente social e uma antropóloga. Os conteúdos 
foram trabalhados com os jovens através de uma didática lúdica e 
criativa que envolveu também a expressão inventiva dos sujeitos, 
através de colagens, trabalho com sucata, desenhos, música, como 
forma de dinamizar o trabalho, tornando-o mais prazeroso. Todo 
s xvefepls gsq mrjsvqe±¿iw wiqtvi iwxizi irzspxs iq viăi|¿iw 
sobre as normas e representações sociais em torno da sexualidade.  
(FUNGHETTI, 2005, p. 40).

 
Nesse momento acreditávamos que poderíamos diminuir a vulnerabilidade 

dos jovens, valendo-nos de nossa ação como educadores e ativistas, construindo-nos 
profissionalmente e, sobretudo, politicamente. O trabalho com jovens já se apresentava 
encharcado de nossos sonhos e concepções políticas. Essa trajetória está muito bem 
descrita por Dantas (2005, p. 19):

[...] este processo foi sendo construído à medida que nos 
aproximávamos dos/as jovens, avaliávamos as atividades que 
hiwirzspz¶eqsw0 viăix¶eqsw wsfvi ew qexvm~iw xi»vmgew uyi rsvximeq 
os trabalhos na área de HIV/AIDS e acompanhávamos a expansão 
da epidemia no Brasil. [...] questionamos duas matrizes teóricas que 
nortearam trabalhos nesta área, a noção de ‘grupo de risco’ e a de 
‘comportamento de risco’.

Esse movimento permitiu que nos descolássemos de crenças preconceituosas que 
atribuíam aos jovens a “incompetência social” para lidar com o mundo ao seu redor e as 
próprias transformações que só seriam amenizadas com a subserviência às regras sociais 
impostas pelos adultos.  

O FAZENDO ARTE CONTRA O HIV

Em 1997, iniciamos o Projeto Fazendo Arte contra o HIV. Aprendíamos com os jovens 
e, em troca, apresentávamos a arte-educação e as informações sobre sexualidade, relações de 
gênero, DST, HIV/AIDS para que esse grupo, com base nesses conhecimentos, dialogasse 
com outros jovens por meio de um produto artístico. Peças teatrais, um livro, exposição de 
artes plásticas foram os produtos que surgiram dessa interação.  Nessa ocasião, pela primeira 
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vez em nosso trabalho, a juventude, que já era autora de suas palavras, tornou-se também 
autora de uma publicação. A sensibilidade juvenil construiu análises do mundo ao seu redor 
que, nesse caso, começa em seu corpo: “Penso no meu corpo como uma estátua colocada em 
um museu por engano e que, visitada por muita gente todos os dias, é imaginada de várias 
formas diferentes, mas nunca deixa de ser ela mesma.” (SILVA, 1998, p. 7).

Uma sensibilidade que se mostra plena de expressão:

O Amor

amor é igualdade
amor é liberdade
amor é lealdade
amor é simplicidade
amor é humildade
amor é a coisa mais bonita
que o sentimento já ganhou. (GOMES, 1998, p. 33).

Sensibilidade que se concretiza por intermédio do empoderamento nas relações de 
gênero, num jeito jovem de se afirmar, que toma por base o que importa, segundo sua visão.

Everton há muito tempo tentava tocar no assunto, mas Débora 
desconsiderava e, quando as coisas esquentavam, ela se afastava.
Everton não agüentava mais e desabafou.
— Débora, o que há com você?Não gosta de ser tocada?
— Gosto sim! Mas ainda não estou preparada para o sexo.
— Como assim? Você ainda é virgem?
— Sou.
— Mas não faz mal. Se você topar, eu vou 'tentar' ir devagar.
— Não é isso. É que eu não quero me arrepender depois, estou tão 
insegura... 
— Se você me amasse não se sentiria insegura sobre mim.
— Eu amo você! Mas não estou segura sobre sexo...
— Você não me ama!
— Amo sim!
— Então, prova!
— Estou provando, sendo sincera com você.
— Fique comigo e saberei se você é sincera.
— Everton, você não entende, não é?
— Não entendo mesmo. Nós nos amamos e é o que importa. Sua 
insegurança é banal.
— Se você acha que o meu medo é banal, é porque você não se 
importa comigo. Da próxima vez que me apaixonar, vai ser por 
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alguém mais compreensivo do que você... Bye, bye... (MARINHO, 
1998, p. 48).

Nesse processo, nosso maior aprendizado foi perceber que a parceria entre profissionais 
da Gestos e a juventude não se caracterizava pelo viés da terceirização, ou seja, “a gente 
ensina, vocês aprendem e aí ensinam aos outros”.  Não, não era nada disso. O processo é 
muito mais complexo e passa, fundamentalmente, pela certeza de que a juventude é capaz 
de traçar o próprio roteiro de vida. Nosso papel é, em primeiro lugar, aprender o que a 
juventude nos tem a ensinar. Ao mesmo tempo, vamos oferecendo o acesso às informações 
em paralelo ao acesso à politização do mundo ao seu redor, chegando a uma espécie de 
aprendizagem crítica do mundo conforme nos ensina o grande mestre Freire (1998) em sua 
obra “Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa”.  Foi, portanto, um 
achado prático e teórico. 

No entanto, faltava algo fundamental à prática educativa revolucionária, qual seja, 
tempo de formação. Todos os grupos de jovens que participavam de nossos projetos estavam 
vivendo essa experiência no tempo máximo de um ano. A cada ano, selecionávamos jovens 
de comunidades carentes que passavam cerca de seis meses vivendo o processo educativo 
e mais seis meses para dialogar com outros jovens em ações educativas diversas sobre as 
práticas seguras de vivenciar a sexualidade. 

Assim, grupos e mais grupos de jovens passavam pela instituição enquanto alguns 
jovens deixavam claro que gostariam de continuar os trabalhos educativos. Começávamos a 
procurar estratégias que dessem resposta a essa necessidade metodológica uma vez que uma 
vivência educativa mais aprofundada só seria possível com mais tempo de interação. 

FORMAÇÃO DE AGENTES SOCIAIS EM SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA

Nosso trabalho com jovens ampliava-se com o apoio do Programa Comunidade 
Solidária, ainda com o problema de tempo limitado, mas com um grupo que centrava sua 
formação nos direitos sexuais e direitos reprodutivos, trabalhados desde a juventude. Era o 
Projeto de Formação de Agentes Sociais em Saúde Sexual e Reprodutiva. O último grupo 
desse projeto concluiu seus trabalhos em 2000, desenvolvendo ações educativas na área de 
saúde sexual e reprodutiva em diversas comunidades. 

Durante nossos trabalhos, estávamos sempre atentos aos contornos que a epidemia de 
HIV/AIDS tomava ao mesmo tempo em que consolidávamos uma compreensão global da 
epidemia, construída politicamente no movimento de HIV/AIDS mundial; a AIDS estava 
recortada por questões econômicas, sociais e de gênero de modo que a própria Organização 
das Nações Unidas (ONU) reconhece essa visão ampliada da epidemia.
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Profundamente preocupados com o facto de a epidemia mundial 
do VIH/SIDA, em virtude da sua escala e impacto devastadores, 
gsrwxmxymv yqe iqivk´rgme qyrhmep i yq hsw qemsviw hiweĂsw ¬ 
vida e dignidade humanas, bem como ao gozo efectivo dos direitos 
humanos, que compromete o desenvolvimento social e econômico 
em todo o mundo e afecta todos os níveis da sociedade – o nacional, 
o da comunidade, o da família e o individual; [...] que os habitantes 
dos países em desenvolvimento são os mais afectados e que as 
mulheres, os jovens e as crianças, sobretudo as do sexo feminino, 
são os grupos mais vulneráveis. (ONU, 2001, p. 6). 

Tanto nossa vivência institucional quanto o contexto mundial apontavam para a 
necessidade de novas formas de enfrentamento da epidemia. Esse panorama foi favorável ao 
próximo passo.

JOVENS FORMADORES DE OPINIÃO

Em 2001, surge o Grupo Jovens Formadores de Opinião, apoiado pela ONG Pommar. 
Essa experiência buscou vencer nossa principal limitação na época, a questão do tempo. 
O principal diferencial era que os jovens participantes não eram caras novas, vinham dos 
projetos anteriores da Gestos. A proposta foi aprofundar a formação que esses jovens tinham, 
intensificar ações educativas dirigidas a grupos de crianças, adolescentes e jovens, superando 
o formato de palestras ou ações pontuais. A estratégia utilizada foi fazer parcerias com outras 
instituições que trabalhavam com o público jovem, oferecendo nossa tecnologia educacional 
na área de sexualidade, prevenção às DST e HIV/AIDS. 

Paralelamente à formação e aos estágios (vínculos que os jovens educadores tinham com 
as instituições parceiras), ocorria a formação política. Nesse momento buscou-se aproximar 
o grupo de jovens educadores da efervescência política da sociedade civil organizada. Assim, 
os educadores juvenis participaram do Fórum da Juventude do Recife; da Articulação Aids 
– PE; do Fórum de Mulheres de Pernambuco entre outros. Essa ação permitiu fortalecer o 
diálogo entre a ação técnica e o comprometimento político do trabalho social. 

Os resultados desse modelo de formação foram os melhores que já obtivemos, tanto 
pela qualidade do trabalho educativo desenvolvido pelos jovens quanto pelo envolvimento 
político de cada um e do grupo em sua totalidade. A experiência pedagógica que o grupo 
vivenciou permitiu um crescimento pessoal e profissional gigantesco, a ponto de, na obra de 
sistematização da experiência, ter exposto muito claramente suas metas educativas.

É na ânsia de saciar a sede de mudanças, viva na nossa juventude, 
que educamos para a rebeldia. Pretendemos transformar os/as 
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jovens para que também sejam transformadores de suas vidas, e 
contribuam para a redução da vulnerabilidade. [...] Rebeldia essa 
que sentimos como um veículo de empoderamento para que os/as 
jovens se “armem” e tenham condições de enfrentar a dura e cruel 
realidade e transformá-la, acreditando que a rebeldia os transforme 
em verdadeiros cidadãos, que não só conhecem os seus deveres, 
mas que também estão conscientes dos seus direitos e das formas 
de lutar por eles. (COSTA et al., 2005, p. 84)

As dificuldades eram encaradas como desafios que logo se transformavam em 
aprendizado. Quando a competência do grupo era colocada em questão apenas por causa da 
idade, havia tranqüilidade suficiente para lidar com isso, mesmo porque, em nossos estudos 
conjuntos, essa situação foi prevista e trabalhada. Afinal, perceber a juventude enquanto 
sujeito político é algo impensável para muitas pessoas.

Havia, por exemplo, instituições com preconceito em relação ao 
potencial do jovem para realizar o trabalho; por outro lado, existiam 
instituições que, diante dos resultados do trabalho realizado, 
reconheciam e nos convidavam para prestação de serviço, ou 
demonstravam o reconhecimento afetivo enviando cartas para a 
GESTOS, elogiando a nossa atuação; além de outras que reconheciam 
e valorizavam o fato da nossa instituição trabalhar com esses temas. 
(COSTA et al., 2005, p. 92).   

As crianças e os jovens recebidos por nosso grupo de educadores juvenis tinham um 
perfil heterogêneo. Em comum: a pobreza; a baixa auto-estima e o estigma do fracasso 
escolar.  Para a maioria das pessoas, essas crianças e jovens eram o problema, mas para os 
jovens educadores, eram seu maior aprendizado.

IrĂq0 e kverhi pm±¯s ² e hi uyi hiziqsw exyev iq jezsv hs3e nsziq 
que queremos e não contra o/a jovem que não queremos. E que a 
e±¯s hi gsrligiv wi qermjiwxe re zmz´rgme0 tsvxerxs wmkrmĂge irzspziv 
para criar junto um verdadeiro método de conhecer-se no processo. 
[...] Aprendemos com os/as crianças, adolescentes e jovens a abrir 
mão de idéias antigas e perceber que também aprendemos e nos 
reconhecemos por sermos seres inacabados e em processo de 
construção de nossas próprias opiniões. (OLIVEIRA et al., 2005, p. 
96-97, 101).

A visão crítica da realidade, aliada a um processo intenso de estudos, permitiu que o 
grupo fosse capaz de se fortalecer diante das dificuldades de construir conhecimento com 
um público tão violentado socialmente, e para isso foi necessário algo mais. 
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Ousamos recriar o nosso processo pedagógico. Não estamos 
trabalhando somente a DST/HIV/AIDS, estamos trabalhando um 
conjunto de temas para que as pessoas se tornem autônomas 
e possam decidir sobre seu corpo, sua sexualidade e sua vida 
reprodutiva. (LIMA et al., 2005, p. 112).

Todo o processo foi sistematizado em livro, e o grupo passou a formar o Núcleo de 
Jovens Educadores da Gestos. Nesse novo cenário, o núcleo passou a ser uma das referências 
do trabalho com jovens na instituição. Mesmo antes de terminados os estágios nas instituições 
parceiras ou mesmo concluída a sistematização da experiência, os jovens formadores de 
opinião já atuavam na Gestos como educadores. Um excelente exemplo dessa atuação foi a 
participação no Projeto Jovens Multiplicadores de Informação (JMI). 

A CONTRIBUIÇÃO DOS JOVENS EDUCADORES NA FORMAÇÃO DO JMI

Enquanto vivíamos a experiência com os jovens formadores de opinião, fomos 
convidados para escrever e coordenar um projeto educativo com jovens das comunidades 
de Pontezinha e Ponte dos Carvalhos, no município do Cabo de Santo Agostinho, em 
parceria com a Plan Internacional. Envolvemos no trabalho nosso quadro profissional, mas 
garantimos a participação de dois jovens educadores que, naquele momento, ainda estavam 
em formação. Com base em critérios definidos com o próprio grupo, selecionamos as duas 
vagas para a participação no projeto. 

A atuação juvenil superou as expectativas de modo que ampliamos a participação da 
dupla, que antes estava circunscrita à coordenação de duas oficinas, passando a acompanhar 
o desenvolvimento de todo o projeto ao longo de um ano e meio. 

Concluímos o Projeto Jovens Multiplicadores de Informação com um Seminário de 
Políticas Públicas de que participaram mais de 300 jovens do município do Cabo, tendo sido 
formuladas sugestões para as políticas públicas municipais de Educação, Saúde, Comunidade 
e Juventude. 

JOVENS EDUCADORES E O CONSÓRCIO DA JUVENTUDE

A atuação no município do Cabo não deixou mais nenhuma dúvida. Estava formado 
o Núcleo de Jovens Educadores da Gestos. Com todos os estágios concluídos e a 
sistematização da experiência em fase de conclusão, alguns jovens foram contratados por 
outras instituições. Nesse contexto, fomos convidados para participar do Projeto Consórcio 
da Juventude. Planejamos e executamos um projeto educativo para 30 jovens de diversas 
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comunidades do Grande Recife, totalmente ministrado pelo Núcleo de Jovens Educadores. 
Apenas a coordenação do projeto, ficou a cargo de uma profissional experiente e com 
formação universitária.

Esse projeto ainda está em andamento, mas os resultados preliminares são animadores. 
No curto período de seis meses, temos um novo grupo de 30 jovens voltados para uma 
perspectiva crítica da realidade à luz dos direitos sexuais e reprodutivos.

Percebemos que, quando um diálogo pedagógico é feito entre jovens, se abre um canal 
de comunicação pleno, porque a identificação juvenil tem códigos próprios, e esse potencial 
aliado a uma postura ética e respeitosa é facilitador para o acesso ao conhecimento.    

JOVENS EDUCADORES E A PREVENÇÃO DO HIV/AIDS NAS ESCOLAS

Durante os estágios do Projeto Jovens Formadores de Opinião, tivemos uma escola 
municipal do Recife como um de nossos parceiros. O desejo de dar continuidade a esse 
trabalho foi concretizado por meio da parceria com a Coordenação Estadual de DST/AIDS. 
Esse projeto também é totalmente executado pelo Núcleo de Jovens Educadores da Gestos 
sob a coordenação de uma de nossas profissionais. 

Nessa escola, nossas educadoras ministram oficinas de orientação sexual com alunos 
uma vez por semana. Esse projeto também está em andamento, mas um resultado interessante 
foi a solicitação das professoras para participarem de uma capacitação sobre o tema. A 
atuação de nossas jovens educadoras está permitindo que a sexualidade seja discutida à luz 
dos direitos sexuais e reprodutivos, mas em parceria com a escola e dentro de seu projeto 
político-pedagógico.   

JOVENS EDUCADORES NAS OFICINAS DE SEXUALIDADE DA REDE SOLIDÁRIA DE DEFESA SOCIAL

Nos últimos anos, com o reconhecimento de que a epidemia de HIV/AIDS é um 
problema da humanidade, o movimento civil organizado de AIDS vem-se aproximando 
do Movimento de Direitos Humanos. A Gestos, desde 1994, tem o Projeto de Assessoria 
Jurídica para as Pessoas Soropositivas, e somos filiados ao Movimento Nacional de Direitos 
Humanos- Seção Pernambuco (MNDH-PE)  desde 2001.  

Num cenário em que o movimento civil organizado busca garantir a indivisibilidade dos 
Direitos Humanos, segundo sua compreensão ampla como Direitos Humanos Econômicos, 
Sociais e Culturais (DHESC), tem-se ampliado também a diversidade das organizações da 
sociedade civil que militam nesse campo, mesmo porque é necessário garantir:


